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EMENTÁRIO DOS DIÁRIOS OFICIAIS DO ESTADO DO ACRE E DA UNIÃO  
COM AS INOVAÇÕES JURIDICAS E JURISPRUDÊNCIAIS 

VOLTADAS A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Nº 35/2014                         Sexta-feira, 31 de outubro de 2014 
 

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO ACRE  

NORMAS PUBLICADAS 
 
 
DOE Nº 11.422 de 27 de outubro de 2014 - - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE 
INTERESSE DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
DOE Nº 11.423 de 29 de outubro de 2014 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE 
INTERESSE DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
DOE Nº 11.424 de 30 de outubro de 2014 - - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE 
INTERESSE DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
DOE Nº 11.425 de 31 de outubro de 2014 - - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE 
INTERESSE DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO1 

DECISÕES DO TCU 

PESSOAL. DOU de 27.10.2014, S. 1, p. 87. Ementa: determinação ao NEMS/ES para 
que adote as medidas necessárias ao saneamento das falhas caracterizadas por 
acumulações irregulares de remunerações e/ou de proventos de cargos públicos e casos 
de descumprimento da jornada de trabalho do cargo efetivo identificados no cruzamento 
dos bancos de dados do SIAPE e da RAIS (item 1.7.2.5, TC-024.743/2013-5, Acórdão nº 
6.337/2014-1ª Câmara). 
CONTRATOS e PREGÃO ELETRÔNICO. DOU de 27.10.2014, S. 1, p. 103. Ementa: o 
TCU deu ciência à SAMF/MA sobre impropriedade caracterizada pela substituição de 
serviços sem a comprovação da manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato e ausência de justificativa para a escolha do tipo de piso, identificada em 
pregão eletrônico, o que afronta o disposto no arts. 41 e 65, § 6º, da Lei nº 8.666/1993 
(item 1.7.1, TC-023.006/2014-5, Acórdão nº 6.499/2014-1ª Câmara). 
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PREGÃO ELETRÔNICO. DOU de 27.10.2014, S. 1, p. 103. Ementa: o TCU deu ciência 
à SAMF/MA sobre impropriedade caracterizada pela contratação de empresa sem a 
comprovação de atendimento ao critério de qualificação econômico-financeira 
estabelecido no edital, identificada em pregão eletrônico, o que afronta o disposto no art. 
44 da Lei nº 8.666/1993 (item 1.7.2, TC-023.006/2014-5, Acórdão nº 6.499/2014-1ª 
Câmara). 
PESSOAL e STF. Ação Direta de Inconstitucionalidade 1.776 (15) – ADI-4173-STF 
(DOU de 30.10.2014, S. 1, p. 2) - “Ementa: Ação direta de inconstitucionalidade. Ato 
normativo baixado pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça, em 18 de dezembro 
de 1997, nos autos do Processo STJ nº 2400/97. Instituição de gratificação de 
representação mensal correspondente ao percentual de 85% (oitenta e cinco por cento) 
do valor das remunerações das funções comissionadas FC-6, FC-5 e FC-4, 
considerando-se, para efeito de cálculo dos valores anuais da representação mensal, os 
valores constantes dos anexos V, VI e VII, bem como o disposto no art. 4º, § 2º, todos 
da Lei nº 9.241/96. Aumento remuneratório. Vício formal. Ausência de lei específica. 
Ação julgada procedente. 1. A instituição de gratificação remuneratória por meio de ato 
normativo interno de Tribunal sempre foi vedada pela Constituição Federal de 1988, 
mesmo antes da reforma administrativa advinda com a promulgação da Emenda 
Constitucional nº 19/1998. 2. A utilização do fundamento de isonomia remuneratória 
entre os diversos membros e servidores dos Poderes da República, antes contida no art. 
39, § 1º, da Constituição Federal, não prescindia de veiculação normativa por meio de lei 
específica, mesmo quando existente dotação orçamentária suficiente. Ofensa ao art. 96, 
II, b, da Constituição Federal. Precedentes”. 

AUDITORIA. DOU de 31.10.2014, S. 1, ps. 140 e 141. Ementa: recomendação à CGU 
Regional/RN para que informe nas próximas contas do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte, os resultados obtidos para regularizar as 
seguintes disfunções: a) se a Auditoria Interna está praticando procedimentos de 
controles internos relacionados a atividades de gestão, sobretudo despachos em 
processos administrativos, participação em comissões, entre outras, que possam causar 
conflito com a atividade típica de auditoria; b) acerca da subordinação da Auditoria 
Interna diretamente ao Conselho Superior da Entidade, em conformidade com o disposto 
no art. 15, § 3º, do Decreto nº 3.591/2000, com a nova redação dada pelo Decreto nº 
4.304/2002; c) se foi promovida a reestruturação na unidade de Auditoria Interna, tendo 
em vista que a distribuição dos auditores não é feita de acordo com a materialidade dos 
recursos geridos pelas unidades gestoras (itens 1.9.1 a 1.9.3, TC-022.654/2013-5, 
Acórdão nº 6.120/2014-2ª Câmara). 
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LICITAÇÕES e SEGURO. DOU de 31.10.2014, S. 1, p. 153. Ementa: recomendação à 
Secretaria de Assuntos Internacionais, do Ministério da Fazenda, no sentido de que, em 
licitações relacionadas ao gerenciamento e à operação do Seguro de Crédito à 
Exportação, estabeleça sistemática de remuneração vinculada à efetiva prestação do 
serviço, e não à estimativa de custos, porquanto a remuneração mensal fixa sem 
correlação direta com o serviço prestado pode acarretar superavaliação ou subavaliação 
dos valores a serem pagos à empresa, consoante o art. 11 da Instrução Normativa/SLTI-
MP nº 2/2008 e o Relatório de Auditoria/CGU nº 201203004 (item 1.7.1, TC-
032.443/2011-0, Acórdão nº 6.201/2014-2ª Câmara). 
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